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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — COMPENSAÇÃO 
DE  CHEQUE  COM  ASSINATURA  DIVERSA  —  INSUFICIÊNCIA  DE 
SALDO — CHEQUES DEVOLVIDOS — INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE 
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO   —  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA — 
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  — 
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  —  ART.  14  DO  CDC  —  DANOS 
MORAIS  —  CONFIGURAÇÃO  —  QUANTUM INDENIZATÓRIO  — 
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO 
APELATÓRIO E DO RECURSO ADESIVO.

—  "As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes 
ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou  
recebimento  de  empréstimos  mediante  fraude  ou  utilização  de  documentos  falsos  -,  
porquanto tal  responsabilidade decorre do risco do empreendimento,  caracterizando-se 
como  fortuito  interno."  (REsp  1199782/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011)

A súmula 362 faz exceção à regra da Súmula 43, para no caso de indenização por dano  
moral, a correção se dá a partir da data do arbitramento.

O STJ consolidou o entendimento de que, nos casos de responsabilidade extracontratual,  
os  juros  de  mora  fluem  desde  a  data  do  evento  danoso  (Súmula  54)  e  no  caso  de  
responsabilidade contratual, os juros de mora contam a partir da citação. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, em negar provimento a Apelação Cível  e  ao Recurso Adesivo, nos termos 
do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo interpostos, respectivamente 
pelo Banco do Brasil S/A e por Roberta Araújo de Lucena Pereira, em face da sentença de fls. 
159/163, proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Capital, nos autos da presente ação indenizatória 



proposta por Roberta Araújo de Lucena Pereira Sampaio em face do apelante.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido  nos  seguintes 
termos:

“JULGO PROCEDENTE O PEDIDO inicial,  para, em consequência,  ratificar a tutela  
antecipada concedida às fls.96, tornando definitiva a obrigação nela contida, bem assim  
para declarar inexistente o débito indicado na exordial (R$ 37,35), além de condenar o  
banco demandado a pagar à promovente o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a título de  
danos morais,  acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,  contados da  
citação  ,  e  correção  monetária  pelo  INPC,  com incidência  a  partir  da  publicação da  
sentença.  Condeno  o  promovido  no  pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios  
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, o que faço com fulcro 
no § 3º do art.20 do CPC”

Inconformado, o promovido interpôs recurso apelatório alegando que agiu 
sob  o  exercício  regular  de  direito.  Argumentou  também,  não  estarem  presentes  os  requisitos 
ensejadores  para  sua  condenação em danos  morais,  tendo  em vista  não  ter  praticado  qualquer 
atitude  que  desse  azo  a  indenização.  Baseado  ainda  no  princípio  da  eventualidade,  requereu  a 
minoração da indenização, caso sua tese de reforma pela improcedência total do pedido não seja 
acolhida.

Contrarrazões ao recurso apelatório às fls. 180/185.

Recurso  Adesivo  às  fls.  186/193,  postulando  a  majoração  do  quantum 
indenizatório. 

Contrarrazões ao recurso adesivo. (fls. 197/204)

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 276, opinou pelo desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório. 

VOTO.

Em síntese, a promovente afirma ter sido vítima de um assalto que resultou 
no  roubo  de  um  talão  de  cheque,  tendo  terceiros  se  utilizado  do  cheque  nº  850109,  que  a 
promovente alega ter esquecido de dar contraordem.

Asseverou ainda, que o título de crédito acima referido possuía o valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais) e que, apesar  da existência da assinatura falsa, o Banco promovido 
recebeu o cheque, o qual foi  devolvido por insuficiência  de fundos, o que gerou a cobrança de uma 
taxa pela devolução da cártula no valor de R$ 37,35 (trinta e sete reais e trinta e cinco centavos), e, 
consequentemente, negativação do seu nome.

O demandado, por sua vez, negou a existência de irregularidade no cheque 
objeto da demanda, afirmando inclusive que a assinatura conferia com a do promovente. Por fim, 
aduziu ser legítima a inscrição do autor no cadastro restritivo, porquanto decorreu da emissão de 
cheques sem provisão de fundos. 

Dirimindo  a  controvérsia,  o  Juízo  a  quo, por  entender  que   a 
responsabilidade do banco promovido no caso dos autos é objetiva, julgou procedente o pedido, 
nos seguintes termos: 



“JULGO PROCEDENTE O PEDIDO inicial,  para, em consequência,  ratificar a tutela  
antecipada concedida às fls.96, tornando definitiva a obrigação nela contida, bem assim  
para declarar inexistente o débito indicado na exordial (R$ 37,35), além de condenar o  
banco demandado a pagar à promovente o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a título de  
danos morais,  acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,  contados da  
citação  ,  e  correção  monetária  pelo  INPC,  com incidência  a  partir  da  publicação da  
sentença.  Condeno  o  promovido  no  pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios  
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, o que faço com fulcro 
no § 3º do art.20 do CPC”

Conforme  descrito  no  relatório,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório 
alegando que agiu sob o exercício regular de direito. Argumentou também, não estarem presentes os 
requisitos ensejadores  para sua condenação em danos morais,  tendo em vista  não ter  praticado 
qualquer  atitude  que  desse  azo  a  indenização.  Baseado  ainda  no  princípio  da  eventualidade, 
requereu a minoração da indenização caso sua tese de reforma pela improcedência total do pedido 
não fosse acolhida.

Por sua vez, em recurso adesivo a parte promovente postulou a majoração 
do quantum indenizatório. 

Pois bem, passo a análise dos recursos individualmente.

DO RECURSO APELATÓRIO

Em princípio, é importante consignar que a responsabilidade ressarcitória do 
Banco decorre do fato do serviço, ou seja, a instituição financeira responde pelos danos relativos a 
defeitos da prestação do serviço, uma vez que se trata de responsabilidade objetiva, nos termos do 
art. 14 do CDC. Assim, evidenciada a ilicitude da conduta, acarretando a indevida inscrição nos 
registros de proteção ao crédito, a ocorrência de dano moral é presumida, independendo de prova. 

Na  hipótese  em  análise,  entendo  que  o  ônus  da  prova  quanto  às 
circunstâncias modificativas ou extintivas do direito do autor, não fora satisfatoriamente exercido 
pelo apelante,  pois  diante  dos fatos,  caberia  ao Banco apelante trazer aos autos  documentos (a 
exemplo do cartão de assinatura do correntista, bem como cópia do cheque) que comprovasse a 
regularidade da cártula, ônus que lhe incumbia. 

Ademais, conforme bem narrou magistrado de primeiro grau: “ocorre que o 
promovido foi intimado por três vezes para exibir o original da cártula (uma vez por seu advogado e 
duas vezes pessoalmente), conforme expedientes de fls.131, 145 e 147, no entanto manteve-se em 
estado de inércia

De outro lado, a conferência é dever indelegável do banco, ainda que se 
saiba  que  somente  efetuada  a  partir  de  determinado  valor.  De  qualquer  sorte,  é  obrigação  do 
prestador de serviços a conferência da assinatura no título, de modo que, se não levada a efeito tal 
medida acautelatória, responde pelos danos eventualmente decorrentes. 

A falha  na  prestação  do  serviço  bancário  caracteriza,  por  si  só,  conduta 
negligente da instituição financeira, justificando a reparação dos danos morais, mormente quando 
ocorreu devoluções posteriores por insuficiência de fundos decorrente de compensação de cheque 
sem a devida conferência da assinatura.

Com efeito, como o apelante efetivamente concorreu para o incidente, pois 
não  adotou  as  cautelas  necessárias  para  impedir  a  compensação da  cártula,  deve  arcar  com as 
consequências de sua ilicitude, em virtude dos riscos que assume profissionalmente. 



Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DE  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
CHEQUE  COM  ASSINATURA  FALSIFICADA.  MATÉRIA  APRECIADA  EM 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA REPETITIVA (ART. 543-C DO 
CPC). RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 1. Os princípios da economia processual e da 
fungibilidade  autorizam  o  recebimento,  como  agravo  regimental,  dos  embargos  de 
declaração  que  contenham exclusivo  intuito  infringente.  2.  "As  instituições  bancárias 
respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por 
terceiros  -  como,  por  exemplo,  abertura  de  conta-corrente  ou  recebimento  de 
empréstimos  mediante  fraude ou  utilização de  documentos  falsos  -,  porquanto  tal 
responsabilidade  decorre  do  risco  do  empreendimento,  caracterizando-se  como 
fortuito  interno."  (REsp  1199782/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011) 3. Embargos de declaração 
recebidos  como  agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ  -  EDcl  no  REsp: 
1280485  RJ  2011/0226787-3,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Data  de 
Julgamento: 19/11/2013, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/11/2013, 
undefined)

Definida a responsabilidade do banco, passo a analisar o valor fixado pelo 
magistrado a quo a título de danos morais, a saber R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Neste viés, o direito brasileiro tutela os valores íntimos da personalidade, 
possibilitando mecanismos  adequados  de  defesa  contra  as  agressões  injustas  que  alguém possa 
sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal amplo de não lesar. Porém, não há, na legislação 
pátria, critérios para se aferir o valor monetário exato de uma indenização em virtude de danos 
morais. 

A doutrina e a jurisprudência vêm, a cada dia, reiterando entendimento de 
que  a  indenização  decorrente  de  dano moral  não  pode constituir  para  o  causador  do  dano um 
desfalque em seu patrimônio, tampouco para o lesado, um enriquecimento sem causa, devendo-se 
sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu critério fica a fixação do quantum, nos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, bem como considerar os diversos fatores que envolveram o ato 
lesivo e o dano dele resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da 
ofensa, as causas que deram origem à lesão, a intenção do agente e a sua condição sócio-econômica.

É importante, neste sentido, transcrever o ensinamento proferido por Maria 
Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-RJ, do qual foi relator o 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de mágoa,  
dor,  tristeza,  angústia,  pela  superveniência  de  sensações  positivas  de  alegria,  
satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que, em certa medida,  
poderia atenuar o seu sofrimento”.

Destarte, em relação ao valor fixado pelo magistrado a quo a título de danos 
morais, a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais) afigura-se razoável ao caso em tela, considerando 
que o transtorno não se resumiu ao pagamento do cheque com assinatura diversa,  mas tal  fato 
desencadeou  diversos  transtornos  para  a  demandante,  tais  como  a  devolução  de  cheques 
regularmente emitidos por insuficiência de fundos, resultando na inscrição indevida de seu nome 
junto ao SPC. 



DO RECURSO ADESIVO

Em recurso adesivo às fls. 160/164, o recorrente postulou a majoração do 
quantum indenizatório. 

Como já fundamentado anteriormente, o valor fixado pelo magistrado a quo 
a título de danos morais, na quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais) afigura-se razoável ao caso em 
tela, porquanto foram observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como 
considerados os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele resultante.

A majoração do  quantum  indenizatório configuraria  enriquecimento sem 
causa, desvirtuando o objetivo da presente compensação, não havendo que se falar em reforma da 
sentença nesse ponto.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO, 
BEM COMO  AO RECURSO ADESIVO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento, além do Relator, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dra. Ana Cândido Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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Apelação Cível nº 0000844-16.2006.815.0011 — 10ª Vara Cível da Comarca da Capital

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo  interpostos, 
respectivamente pelo Banco do Brasil e por Roberta Araújo de Lucena Pereira, em 
face da sentença de fls. 159/163, proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Capital, nos 
autos da presente ação indenizatória proposta por  Roberta Araújo de Lucena Pereira 
Sampaio em face do apelante.

Na sentença, o Juízo  a quo julgou procedente o pedido  nos 
seguintes termos:

“JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO  inicial,  para,  em  consequência,  
ratificar  a  tutela  antecipada  concedida  às  fls.96,  tornando  definitiva  a 
obrigação  nela  contida,  bem  assim  para  declarar  inexistente  o  débito  
indicado na exordial (R$ 37,35), além de condenar o banco demandado a 
pagar à promovente o  valor de R$ 6.000,00 (seis  mil  reais),  a  título de  
danos morais, acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,  
contados da citação , e correção monetária pelo INPC, com incidência a 
partir da publicação da sentença. Condeno o promovido no pagamento das  
custas e honorários advocatícios arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre  
o valor da condenação, o que faço com fulcro no § 3º do art.20 do CPC”

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório 
alegando que agiu sob o exercício regular de direito. Argumentou também, não estarem 
presentes os requisitos ensejadores para sua condenação em danos morais, tendo em 
vista não ter praticado qualquer atitude que desse azo a indenização. Baseado ainda no 
princípio  da  eventualidade,  requereu  a  minoração  da  indenização  caso  sua  tese  de 
reforma pela improcedência total do pedido não fosse acolhida.

Contrarrazões ao recurso apelatório às fls. 180/185.

Recurso Adesivo às fls.  186/193, postulando a majoração do 
quantum indenizatório. 

Contrarrazões ao recurso adesivo. (fls. 197/204)

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 276, opinou pelo desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório.  Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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